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Objetivos

O trabalho em questão tem como objetivo identificar pontos na jurisdição que tratem especificamente de direitos que foram garantidos aos avós em relação ao seu núcleo familiar, com especial enfoque na possibilidade de resguardar o contato e a participação desses na vida e criação dos netos, considerando as alterações na doutrina e na jurisprudência após a lei 12.398/11
Métodos e Procedimentos

Para alcançar os objetivos almejados, foram escolhidas três bases de coleta de informação: a jurisprudência, a lei e a doutrina. Foram feitas comparações de diferentes momentos históricos, observando o tratamento dado pela jurisprudência à questão, a maneira como a lei escrita se transformou para se adaptar à realidade, e o que dizem os manuais de doutrina de Direito Civil a respeito dessa mudança.
Resultados

Analisando as bases anteriormente propostas, foi possível perceber que a jurisprudência há muito tempo já decidia em favor dos avós, concedendo-lhes a garantia judicial de visitarem seus netos, apesar de não haver lei explícita que verse sobre o assunto. A doutrina anterior à lei já tratava da questão, entendendo que a jurisprudência fazia uma leitura ampla do direito familiar de participar da formação das crianças. Com o tempo alterou-se a lei formal, criando-se garantias institucionais desse direito. Dessa forma, as decisões judiciais puderam se pautar agora em leis explícitas, e a doutrina pôde abordar o fato de maneira mais concreta.
Conclusões

A partir da pesquisa realizada, conclui-se que, em um contexto de maior visibilidade e efetivação dos princípios que regem a dignidade humana, a lei abre o espaço necessário para a construção de núcleos familiares diversificados e sólidos, embasados na participação ampla dos entes queridos na vida de cada indivíduo. Outra conclusão, com aspecto mais cientificista, está na relação e influência dos pilares do Direito: jurisprudência, doutrina e legislação. Nesse sentido, verifica-se que a convergência das duas primeiras levou a uma adequação iminente da última. Com isso, pode-se pressupor que há possibilidade de disseminação dessa tendência em outros campos do Direito.   
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